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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS,  

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E INFRAESTRUTURA 

 
a) Projeto de Lei nº 030/2018: Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar, por prazo 
certo e determinado, em razão de excepcional interesse público e sem concurso público, 1 
(um) servidor(a) na função de SERVENTE para atuar em escola da rede municipal de ensino, 
suprindo necessidade decorrente da ampliação do número de escolas municipais, aliada a 
suspensão judicial de nomeações de candidatos aprovados no Concurso Público nº 001/2014. 
 

PARECER 

 
O Projeto de Lei em análise versa a autorização para o Município contratar, por prazo 

certo e determinado, em razão de excepcional interesse público e sem concurso público, 1 
(um) servidor(a) na função de SERVENTE para atuar em escola da rede municipal de ensino, 
suprindo necessidade decorrente da ampliação do número de escolas municipais, aliada a 
suspensão judicial de nomeações de candidatos aprovados no Concurso Público nº 001/2014. 

Lido o parecer jurídico e, achado conforme, verifica-se a impossibilidade de acatamento 
deste Projeto de Lei, porquanto fere diretamente a LC 101/2000 quanto às normas financeiras.  
Esta Comissão acompanha na íntegra o Parecer Jurídico, em parte aqui colacionado, por-
quanto as leis financeiras e orçamentárias vedam qualquer contratação no caso de o órgão 
(neste caso o Poder Executivo) ter ultrapassado os limites de despesas com o setor de pes-
soal, ou ter atingido as zonas de risco, como é o caso do Município de Passa Sete: 

 

Neste âmbito encontra-se um impasse: de um lado, a comunidade que não pode ficar 
sem os serviços decorrentes desta contratação; de outro, a impossibilidade de o Município 
poder contratar sem ofender a LC 101/2000, sendo que, em decorrência dos limites de gas-
tos com pessoal já terem ultrapassado os percentuais permitidos, o Município foi incluído 
nas vedações previstas nos incisos I a V do Parágrafo Único do art. 22 da LC101/2000.  

Neste exato sentido o Poder Legislativo já foi notificado pelo Tribunal de Contas, através 
do Ofício nº 3548/2018, onde consta explicitamente o alerta acerca das contratações e gas-
tos com pessoal do Poder Executivo de Passa Sete, com encaminhamento da instrução téc-
nica nº 5445-0200/17-4, nos termos do que dispõe a Lei Complementar nº 101/2000, para 
que fossem adotadas providências necessárias à adequação dos gastos públicos (docu-
mento anexo). 

De acordo com a documentação apresentada no segundo semestre de 2017, foi consta-
tado que o percentual de comprometimento da Despesa Total com Pessoal, após os ajustes 
realizados pelo TCE, ultrapassou os 90% do limite de que trata o art. 59, §1º, II da Lei Com-
plementar 101/2000, já tendo gerado os alertas pertinentes. De acordo com o relatório do 
TCE/RS, o percentual do 2º semestre de 2017 ultrapassou o limite legal de 54%, deixando o 
Poder Executivo sujeito às vedações previstas nos incisos I a V do Parágrafo Único do art. 
22 da LC101/2000:  

Lei Complementar 101/2000 
Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada 
ao final de cada quadrimestre. 
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do 
limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 
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I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, 
salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a 
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II - criação de cargo, emprego ou função; 
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressal-
vada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de edu-
cação, saúde e segurança; 

Como se verifica, o presente projeto não retrata nenhuma das situações excepcionais 
acima transcritas (reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 
áreas de educação, saúde e segurança), não havendo como justificar a presente contrata-
ção sem ofender a LC 101/2000 e demais leis pertinentes. 

O parecer exarado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul foi encami-
nhado ao Poder Legislativo em março de 2018, onde constou expressamente a emissão de 
alerta quanto aos gastos públicos com folha de pagamento, sendo necessário a adoção 
urgente de providências capazes de adequar as finanças públicas à lei complementar 
101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, bem como a própria Lei 8.666/2003, conhecida como Lei  de Responsabilidade 
Fiscal – entre outras, principalmente quanto à emissão quadrimestral de Relatório de Ges-
tão Fiscal, nos termos do art. 8º, II, §1º, das resolução nº 1.052/2015, enquanto perdurar o 
excesso do percentual com despesas de pessoal acima do estabelecido pelo art. 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000.  

Resolução 1.052/2015 – TCE/RS 
Artigo 8º Os documentos referidos no artigo 2º, inciso II, e no artigo 4º, inciso II, deverão ser 
entregues nos seguintes prazos: 
I - Municípios com cinquenta mil habitantes ou mais exigibilidade quadrimestral, no primeiro, 
segundo e terceiro quadrimestres do exercício, encerrados nos meses de abril, agosto e dezem-
bro: até o último dia útil do mês subsequente; 
§ 1º O prazo referido no inciso II deste artigo não se aplica aos Municípios que estejam acima 
dos limites legais de despesa com pessoal ou da dívida consolidada, os quais, enquanto perdurar 
essa situação, ficam subordinados à exigibilidade quadrimestral e sujeitos aos prazos estipulados 
no inciso I deste artigo. 

 
Lei Complementar 101/2000  
Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentu-
ais:[...]  
III - na esfera municipal: [...] 
b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. [...] 
 

O alerta foi emitido com base nas análises do 2º quadrimestre de 2017, tendo ultrapas-
sado 95% do limite que trata o art. 59, §1º, II, da LC 101/2000: 
 
Lei Complementar 101/2000 
Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema 
de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das nor-
mas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a: 
 § 1o Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando cons-
tatarem: [...] 
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II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do li-
mite; 

Reitera-se que, diante deste fato, o Poder Executivo fica sujeito as vedações previstas 
nos incisos I a V do Parágrafo Único do art. 22 da LC101/2000, devendo ser reduzido ao 
menos 1/3 do excesso até o 1º quadrimestre do ano de 2018, e o restante até o final do 2º 
quadrimestre.  

Conforme já exarado no Parecer nº 031/2018 (emitido sobre o Projeto de Lei nº 
029/2018), cabe ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal adotar medidas que impliquem na UR-
GENTE redução do excesso de gastos com despesas de pessoal, fazendo-se cumprir as leis 
pertinentes, principalmente a LC 101/2000.  

  

Na justificativa do Poder Executivo, que compõe o Projeto de Lei, é mencionado que 
“há disponibilidade orçamentária e financeira para atender a contratação, eis que custeada 
com recursos da própria área da educação, onde os limites são suportáveis, apesar da evo-
laução das despesas com pessoal vir numa crescente nos últimos exercícios”. Contudo, o fato 
de o Município estar em contingente de alerta, já emitido pelo TCE/RS, desautoriza contrata-
ções não elencadas na lei como exceção, como é o presente caso, enquanto perdurar o ex-
cesso do percentual da Despesa com Pessoal acima do estabelecido no art. 20 da LC 
101/2000.  

Desta forma, segue o presente parecer negativo da Comissão de Finanças Públicas, 
Desenvolvimento e Estrutura Econômica, devendo o mesmo ser submetido à apreciação do 
plenário; caso o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania também seja ne-
gativo, o projeto de lei deverá ser arquivado, encaminhando-se ao Senhor Prefeito Municipais 
as razões do arquivamento.   

Saliente-se que, tão logo o Poder executivo demonstre ter saído do contingente do art. 
20 da L 101/2000, poderá retomar as contratações ou nomeações que julgar necessárias.  

 
CONCLUSÃO 

 
Os membros desta Comissão, após analisarem amplamente o referido Projeto, exaram 

parecer negativo quanto ao prosseguimento, devendo o mesmo ser submetido à apreciação 
do plenário; caso o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania também seja 
negativo, o projeto de lei deverá ser arquivado, encaminhando-se ao Senhor Prefeito Munici-
pais as razões do arquivamento.   

Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Passa Sete, dia 18 de junho de 2018. 
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JOSÉ MARÇAL DASSI - PP 

Presidente da Comissão de Finanças Públicas 

Desenvolvimento Econômico e Infraestrutura 
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